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    NOTA DA COORDENAÇÃO




    Ao longo do desafiador ano de 2020, início da pandemia que, duramente, marcou a humanidade, algumas estratégias tiveram de ser adotadas para partilhar, discutir e elaborar as melhores formas de endereçar os desafios socioeconômicos que se agravavam com a crise sanitária. Se, com o desenvolvimento de uma nova era digital, mudanças profundas nas interações humanas já eram sentidas, a pandemia da Covid-19 seguramente acelerou esse processo de transformação, o que acentuou os debates em torno de propostas de reforma tributária.




    Afinal, aliada às próprias transformações de nossa sociedade, a preocupação com a arrecadação tributária e o asseguramento de receitas suficientes para fazer frente à crise, em verdadeiro paradoxo com a necessidade de se desonerar empresas e indivíduos para que sobrevivessem aos tempos de turbulência, revelou a importância de se pensar e repensar a tributação. Muitas propostas de reforma, especialmente da tributação sobre o consumo e sobre a renda, foram apresentadas e/ou revisitadas.




    Foi nesse cenário que, no curso de 2020, por intermédio do grupo de estudos Democracia e instituições: crises e desafios, do Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa – IDP, realizamos a Jornada de debates sobre as reformas tributárias, que contou com treze ciclos de debates com alguns dos maiores especialistas em tributação do País: juristas e economistas, dos setores público e privado, com as mais diversas linhas de pensamento e que têm em comum o fato de exercerem verdadeiro protagonismo na construção de propostas para endereçar os desafios nacionais.




    Esta obra coletiva surgiu, portanto, a partir de reflexões redigidas e coletadas no ano de 2021, como desdobramento dos debates desenvolvidos no ano anterior pelos coautores que assinam cada um dos artigos. A obra reúne, assim, reflexões das mais diversas, a partir da compreensão de cada um dos autores sobre as mais variadas propostas de reformas tributárias, de modo que muito nos orgulha poder afirmar que os trabalhos aqui reunidos não se concentram em uma ou outra corrente de pensamento, mas simbolizam a verdadeira pluralidade de propostas e ideias, essência do debate acadêmico. De fato, nesta obra o leitor poderá explorar textos gerais e específicos, os quais, sob o ângulo constitucional e/ou infraconstitucional, abordam princípios gerais sugeridos para a realização de uma reforma tributária e considerações específicas sobre um possível rearranjo na tributação sobre o consumo, patrimônio e/ou renda.




    Nosso primeiro agradecimento não poderia ser outro senão a cada um desses brilhantes profissionais, que muito nos honraram com suas participações na Jornada, encontrando tempo em suas agendas extremamente concorridas para debater conosco. E, especialmente, àqueles que, para além dos debates, também nos honraram com o registro de suas reflexões para esta obra, agradecimento esse que fazemos em nome do Min. Gilmar Ferreira Mendes e do Dr. Hamilton Dias de Souza, grandes mestres e professores de todos nós.




    Além dos profissionais tributaristas que nos permitiram colocar em prática este projeto, necessário que façamos nossos especiais agradecimentos ao Dr. Rodrigo de Bittencourt Mudrovitsch e Des. Ney de Barros Bello Filho, também professores do IDP, que nos concederam a inestimável oportunidade de desenvolver a Jornada de debates sobre as reformas tributárias como um braço de sua vanguardista e necessária iniciativa de formação do projeto Democracia e instituições: crises e desafios. Sem a excepcional confiança e apoio de ambos, nada disso seria possível.




    Importa destacar que a coordenação dos ciclos de debate se deu a oito mãos e que não poderíamos ter desenvolvido essa iniciativa sem a inestimável parceria da Dra. Tarsila Ribeiro Marques Fernandes e do Dr. Rafael Campos Soares da Fonseca, que também são coautores desta obra, além de fonte de inspiração pelo brilhantismo com o qual desenvolvem suas pesquisas. É uma honra estar ao lado daqueles que despontam dentre os maiores nomes da nova geração de tributaristas brasileiros.




    Ainda na pessoa do Min. Gilmar Mendes, que também nos prestigia com o prefácio deste livro, agradecemos o espaço e o suporte de excelência que nos foi ofertado pela equipe do IDP, da qual também precisamos destacar o incansável e primoroso trabalho desenvolvido por Gabriela Jardim.




    Nossa gratidão de sempre ao Professor José Roberto Afonso que, além de participar deste projeto, também abraçou nossa trajetória acadêmica, como orientador de ambos os coordenadores desta obra. Auxílio indispensável também foi recebido de nossas equipes do Mudrovitsch Advogados e da Advocacia Dias de Souza, que colaboraram na organização, formatação e revisão dos artigos.




    E, por fim, mas não menos importante, ao essencial suporte de nossas famílias, que são base de todo projeto e fim de cada conquista. Esperamos, não por mérito nosso, mas por todo o respeito e admiração que temos por cada um dos coautores, que esta obra seja uma contribuição efetiva ao enfrentamento das crises socioeconômicas vivenciadas em nosso país.




    Brasília, setembro 2022.




    daniel corrêa szelbracikowski




    LAIS KHALED PORTO
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    PREFÁCIO




    O título atinente à tributação e ao orçamento na Constituição Federal representa parcela fundamental do modelo de Estado desenhado no texto constitucional. A atividade financeira definida como “arrecadação de receitas, sua gestão e a realização do gasto, a fim de atender às necessidades públicas”1, está na base de toda e qualquer atividade estatal. A construção do Estado Democrático de Direito, anunciado pelo art. 1º, passa por custos e estratégias que vão além da declaração de direitos. Não há Estado Social sem que haja também Estado fiscal; são realidades que se pressupõem. Se todos os direitos fundamentais têm, em alguma medida, uma dimensão positiva, todos implicam custos. Conforme salientam Holmes e Sunstein, nenhum direito é apenas o direito de ser deixado só pelo poder público; todos os direitos reivindicam uma postura positiva do governo2. Logo, levar direitos a sério exige que seus custos também sejam levados a sério.




    Se, por um lado, o minucioso tratamento conferido pela Constituição Federal de 1988 à matéria tributária demonstra a importância e o apreço do tema como viabilizador dos direitos e garantias fundamentais, por outro, dificulta a alteração de sua disciplina. Nesse ponto, cabe salientar que as bases teóricas do Sistema Tributário Nacional se fundamentam nas premissas trazidas pelo Código Tributário Nacional, o qual remonta à década de sessenta.




    Há cinquenta anos, era plenamente justificável a divisão entre indústria, comércio e serviços para fins de repartição da competência tributária entre União, Estados e municípios no tocante aos impostos sobre consumo. Hoje, com a evolução da economia digital e das novas tecnologias, tal premissa é de hercúlea aplicação prática. Da mesma maneira, como tributar uma renda cada vez mais móvel e menos dependente de uma relação de emprego formal tem sido um enorme desafio para as administrações tributárias em todo o mundo.




    No Brasil, não são propriamente recentes as tentativas de simplificação e redesenho do arranjo federativo constitucional. A cada governo que se inicia, surgem novas propostas de reformas tributárias e debates em torno do tema. Apesar da dificuldade política em se chegar a um consenso que reflita em efetiva alteração legislativa, parece não haver dúvidas de que o Brasil precisa, urgentemente, de uma ampla alteração em seu sistema tributário. Não se pode olvidar, contudo, que, para além da reforma tributária constitucional, há espaço para aperfeiçoamento do sistema tributário brasileiro também no âmbito infraconstitucional, especialmente no que se refere à melhoria do relacionamento entre Fisco e Contribuinte para fins de redução da litigância fiscal.




    A presente obra, fruto de notáveis contribuições angariadas no grupo de estudos Democracia e Instituições: Crises e Desafios, do Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa – IDP, explora em detalhes as possibilidades e os desafios da reforma tributária brasileira, tanto na sua dimensão constitucional quanto infraconstitucional. É uma importante síntese e registro de tudo aquilo que foi discutido no âmbito da Jornada de Debates sobre as Reformas Tributárias, que contou com participações de notáveis acadêmicos e pensadores do tema.




    Espero genuinamente que esta obra sirva ao aperfeiçoamento da nossa doutrina e anime a construção científica renovadora, apontando saídas para o que foi chamado, pela espirituosa pena de Alfredo Augusto Becker, de manicômio jurídico-tributário brasileiro.




    Uma excelente leitura a todos.




    gilmar ferreira mendes




    Ministro do Supremo Tribunal Federal.




    Doutor em Direito pela Universidade de Münster, Alemanha.




    Professor de Direito Constitucional nos cursos de graduação e pós-graduação do Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa (IDP).
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    CONSIDERAÇÕES SOBRE REFORMAS TRIBUTÁRIAS




    Gilmar Ferreira Mendes




    Miquerlam Chaves Cavalcante




    Introdução




    O ano de 2020 assistiu à intensa movimentação em torno da temática tributária. A ebulição midiática e institucional decorreu do envio à Câmara dos Deputados do Projeto de Lei 3.887, de 2020, de autoria do Poder Executivo federal. A proposição pretende criar a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), em substituição ao Programa de Integração Social (PIS) e à Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cofins).




    O projeto se soma a outros projetos que já tramitavam no parlamento na temática de reformulação do Sistema Tributário Nacional. De caráter mais abrangente, a Proposta de Emenda Constitucional nº 110, de 2019, de autoria do Senador Davi Alcolumbre e de outros Senadores e Senadoras, teve por inspiração texto de reforma tributária que fora aprovado anteriormente por Comissão Especial da Câmara dos Deputados, tendo como idealizador e relator o então Deputado Luiz Carlos Hauly3.




    Mencione-se, em acréscimo, a igualmente ampla Proposta de Emenda Constitucional nº 45, de 2019, inspirada em proposta de reforma tributária desenvolvida pelo Centro de Cidadania Fiscal (CCiF).




    A pluralidade de proposições esclarece o título do artigo, a dialogar, portanto, com as reformas tributárias. Assim, sem quaisquer pretensões de exaurimento da análise das propostas em tramitação, convém enunciar as linhas gerais de cada uma delas, tão somente para delimitar o escopo do presente estudo. Apontemos os contornos das propostas, com o propósito de oferecermos alguma contribuição em tema tão sensível.




    1. As propostas em curso. Limitações, possibilidades e cautelas.




    Apresentada em 03 de abril de 2019, de autoria do Deputado Baleia Rossi, a Proposta de Emenda Constitucional 45 (PEC 45/2019) se propõe à criação de tributo cuja competência legislativa se insere na esfera federal (lei complementar federal). Dessa forma, mesmo não inserindo a novel exação na previsão constitucional do ente federal, veiculada no Art. 153 da Constituição Federal de 1988, a sua disciplina normativa orbita na esfera legislativa federal.




    O tributo, designado imposto sobre bens e serviços, almeja a substituição de cinco tributos: o IPI, o PIS, a Cofins, o ICMS e o ISS. O imposto terá como base de incidência bens e serviços, inclusive os intangíveis, a cessão e o licenciamento de direitos, a locação e as importações de bens, tangíveis e intangíveis, serviços e direitos. A União participa do rateio da nova exação, compensando-se, com isso, da perda de arrecadação com a extinção das contribuições ao Pis e à Cofins, que deixarão de existir no novo modelo proposto.




    Há ainda a inclusão de permissivo constitucional para possibilitar à União a instituição de impostos seletivos, com caráter extrafiscal, visando a desestimular o consumo de determinados bens, serviços ou direitos.




    A Proposta de Emenda Constitucional 110, (PEC 110/2019), apresentada em 09 de julho de 2019, disciplina o tributo sobre bens e serviços, porém o insere na competência estadual. Adicionalmente, prevê imposto sobre bens e serviços específicos, denominado imposto seletivo, de competência federal. Na disciplina da PEC 110/2019, haveria a substituição de nove tributos: IPI, IOF, PIS/Pasep, Cofins, Salário-Educação, CIDE-Combustíveis, ICMS e o Imposto sobre Serviços – ISS. Todas essas exações dariam lugar aos novos tributos mencionados (imposto sobre bens e serviços e imposto seletivo).




    Pontue-se, desde já, uma aproximação entre as novas exações previstas tanto na PEC 45/2019 quanto na PEC 110/2019. Isso porque ambas se propõem a alcançar a mesma base de incidência, compreendida pela totalidade dos bens e serviços, incluindo a exploração de bens e direitos, tangíveis e intangíveis. Nessa ampla base se inclui a locação de bens. O registro é importante, haja vista a deficiência normativo-constitucional quanto à incidência tributária na locação de bens, o que levou o Supremo Tribunal a afastar a tributação tanto do ICMS quanto do ISS em algumas situações envolvendo locação de bens (vide ratio decidendi RE 116121, Órgão julgador: Tribunal Pleno, Relator (a): Min. Octavio Gallotti, Redator(a) do acórdão: Min. Marco Aurélio, Julgamento: 11/10/2000, Publicação: 25/05/2001).




    A unificação das bases, mormente do ISS e do ICMS, e a submissão de sua cobrança a uma arrecadação centralizada, com posterior rateio das receitas entre os entes subnacionais, encerra a possibilidade de superação de grande parte das discussões que frequentaram a pauta do Supremo Tribunal, seja mais recente ou mais remotamente. Mencionem-se, a propósito, discussões sobre a incidência de ISS ou de ICMS sobre softwares4, sobre manipulação de medicamentos5, sobre operação de planos de saúde6, sobre fornecimento de alimentos e bebidas em bares e restaurantes7, etc.




    Se, por um lado, discussões sobre a competência tributária podem ser superadas com as proposições em tramitação, percebe-se que a jurisdição constitucional deverá continuar sendo muito demandada na temática tributária.




    Com efeito, o tratamento minucioso da temática tributária no texto constitucional é, na compreensão de José Roberto Afonso8, elemento determinante de longa judicialização de questões menores na seara tributária. Sob esse prisma, parece-nos que os questionamentos judiciais migrarão de discussões verticalizadas (fisco x contribuintes) na temática tributária, para embates horizontalizados (ente federado x ente federado), com preponderância no aspecto federativo do rateio de despesas e na participação de instâncias decisórias.




    Possível solução para a problemática da exacerbada judicialização em nível constitucional seria a desconstitucionalização da disciplina das novas exações, com previsão sintética no texto constitucional e remissão à disciplina por legislação complementar, a tramitar simultaneamente à(s) reforma(s) em curso, de forma a se garantirem consensos e compromissos.




    Ainda relativamente à base de incidência do novel imposto, mencione-se interessante relação feita por Onofre Alves Batista Júnior9 entre tributação sobre o consumo e aspecto psicológico-comportamental dos Contribuintes. Ressalta o tributarista da Universidade Federal de Minas Gerais que, por incidir sobre bens que suprem desejos ou necessidades, acabam tais tributos, no mais das vezes, por passarem despercebidos ou não sofrerem rejeição de qualquer sorte da parte dos Contribuintes. Batista Júnior justifica, com isso, semelhante atração de todos os entes tributantes sobre tal base econômica.




    Finalmente, no tema das proposições legislativas em tramitação, destaco a apresentação do já mencionado Projeto de Lei 3.887, de 2020, decorrente de mensagem do Poder Executivo datada de 21 de julho de 2020. A proposição, de âmbito mais limitado, laborando apenas na competência tributária da União, visa à criação da Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços – CBS, em reformulação e substituição da hodierna tributação pelo PIS e pela Cofins.




    2. Como chegamos aqui: o eterno retorno ao “manicômio jurídico-tributário” de Alfredo Augusto Becker.




    Nos idos de 1963, a partir da observação da disciplina jurídico-tributária em outros países e no próprio Brasil, Alfredo Augusto Becker diagnosticava a patologia jurídico-tributária. Cunhou expressão notória, qualificando como manicômio jurídico-tributário o cenário que se lhe apresentava. Valendo-se dos ensinamentos de Gilberto de Ulhoa Canto, Becker enunciava como efeitos da demência o fato de conflitos de competência impositiva serem resolvidos em juízo, não convencendo a vencedores nem a vencido nestes pleitos judiciais.




    Ademais, pontuava as incoerências e os erros incompreensíveis, a constituir a moldura do tratamento de questões fundamentais em matéria tributária. Em arremate, citando literais palavras de Ulhoa Canto, Augusto Becker acrescentava, “e isso tudo acontece diariamente, para estarrecimento dos especialistas, que nunca podem antecipar em que medidas coincidirão a certeza científica do que afirmam, e a certeza pragmática do que os tribunais decidem” 10.




    Parece-me que a atualidade de nosso sistema tributário não destoa do cenário traçado na década de 60 do século passado por Becker, com o respaldo nos ensinamentos de Ulhoa Canto. É preciso investigar como pavimentamos tal caminho, conducente à realidade de alta litigiosidade e baixa segurança jurídica em matéria tributária. A reflexão é necessária, até mesmo para que, referenciando a metáfora patológica do notável tributarista gaúcho, não adotemos uma lobotomia e desprezemos métodos menos invasivos em busca de cura para nosso sistema tributário.




    Parece-nos lícito afirmar que o cenário atual – a exigir, segundo alguns, uma profunda reforma – estaria ligado à possível desatenção a comando constitucional expresso. Com efeito, a Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003, dedicou-se a incluir expressamente o inciso XV às competências do Senado Federal:




    Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:




    [...]




    XV – avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em sua estrutura e seus componentes, e o desempenho das administrações tributárias da União, dos Estados e do Distrito Federal e dos Municípios. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)




    A topografia da inclusão não é obra do acaso. A Câmara Alta de nosso parlamento encerra em si a representatividade dos Estados-membros, vocacionada, portanto, à composição dos interesses federativos da República.




    Como citamos acima, grandes e demoradas discussões tributárias em nossas Cortes decorrem de zonas cinzentas em matéria de competência tributária e de disfuncionalidades no sistema tributário.




    Registrem-se, por outro lado, severas e abalizadas críticas quanto ao momento em que se desenvolve as discussões sobre as amplas reformas em tramitação no Congresso Nacional. Critica-se que os debates avançam no curso de uma pandemia que desestruturou arrecadação, atividade econômica e contas públicas, para não deixar de mencionar o prejuízo a debates presenciais em comissões, bem como eventual desperdício de esforços institucionais, que poderiam ser concentrados no enfrentamento do mal que assola o mundo e, com maior gravidade, o Brasil.




    É bem possível que tenhamos atingido o grau atual de clamor público, ou midiático, em favor de uma ampla reforma tributária, em razão de uma deficiente condução na manutenção no sistema, a exigir constantes ajuste e melhorias. Fernando Scaff11, citando e referendando opinião de Heleno Torres, afirma que precisaríamos antes de uma reforma com “r” minúsculo do que uma reforma com “R” maiúsculo, significando que se poderia alcançar avanços significativos na simplificação do sistema com, e.g., a extinção de obrigações acessórias, unificação de tributos.12




    Atingir-se-ia tais objetivo, segundo o titular de Direito Financeiro da USP, com mudanças infraconstitucionais pontuais, sem a premência de alterações constitucionais. Em sentido semelhante caminham os ensinamentos do economista José Roberto Afonso, ao taxar como um pecado capital o menosprezo e abandono de alterações na legislação complementar, na legislação ordinária e nos regulamentos dos impostos13.




    Para além do já mencionado comando constitucional do Art. 52, XV, pugnando por uma avaliação periódica da funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, mencione-se ainda o Art. 58 do texto Constitucional que disciplina a existência das Comissões junto às Casas legislativas do Congresso Nacional. Disciplinando o comando constitucional, o Art. 32, X do Regimento Interno da Câmara dos Deputados inclui, dentre as comissões a funcionarem permanentemente, a Comissão de Finanças e Tributação, dedicada a atuar em temas pertinentes ao sistema tributário nacional e repartição das receitas tributárias, a normas gerais de direito tributário, à legislação referente a cada tributo, bem como à tributação, arrecadação, fiscalização, parafiscalidade, empréstimos compulsórios, contribuições sociais, administração fiscal.




    Percebe-se, a partir dessas disposições normativas, um arranjo institucional vocacionado à uma permanente manutenção do sistema. Parece-nos lícito concluir que o manejo desse instrumental institucional tem sido tímido, aquém, portanto, de suas possibilidades constitucionais.




    Há, entretanto, no âmbito do Poder Executivo, exemplos extremamente positivos e que merecem destaque, justamente para que se tornem uma constante e inspirem outras instituições. Com boa prática, vale mencionar expediente relacionado à conclusão do julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, do RE 607.642, leading case do tema 337 de repercussão geral.




    Discutiu-se, na oportunidade, a constitucionalidade da Medida Provisória nº 66/2002, convertida na Lei nº 10.637, de 2002, que inaugurou a sistemática da não-cumulatividade da contribuição para o PIS, incidente sobre o faturamento das pessoas jurídicas prestadoras de serviços. A legislação, majorou a alíquota da referida contribuição, entretanto, permitiu o aproveitamento de créditos, a serem compensáveis para a apuração do valor efetivamente devido.




    O Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento em 29 de junho de 2020, tendo fixado a seguinte tese de repercussão geral:




    Não obstante as Leis nº 10.637/02 e 10.833/03 estejam em processo de inconstitucionalização, é ainda constitucional o modelo legal de coexistência dos regimes cumulativo e não cumulativo, na apuração do PIS/Cofins das empresas prestadoras de serviços.




    O Relator do Recurso Extraordinário, Ministro Dias Toffoli, entendeu ser




    [...] necessário advertir o legislador ordinário de que as Leis nºs 10.637/02 e 10.833/04, inicialmente constitucionais, estão em processo de inconstitucionalização, decorrente, em linhas gerais, da ausência de coerência e de critérios racionais e razoáveis das alterações legislativas que se sucederam no tocante à escolha das atividades e das receitas atinentes ao setor de prestação de serviços que se submeteriam ao regime cumulativo da Lei nº 9.718/98 (em contraposição àquelas que se manteriam na não cumulatividade).




    Embora sem mencionar especificamente a ratio decidendi deste julgado, o fato é que não tardou para que o governo federal apresentasse o mencionado PL 3.887, de 2020, reformulando a sistemática do PIS e da Cofins e instituindo a Contribuição sobre Bens e Serviços – CBS.




    A iniciativa do Poder Executivo, somada aos naturais aperfeiçoamentos que decerto advirão do processo legislativo no Congresso Nacional, guarda potencial de superação das perplexidades apontadas pelo Supremo Tribunal Federal e que têm maculado a não cumulatividade das contribuições ao PIS e à Cofins ao longo dos anos.




    A apresentação do PL 3.887/2020 se propõe a superar definitivamente os vícios de inconstitucionalidade em curso, como decidido pelo STF nos autos do RE 607.642. Merecem ser registradas, entretanto, medidas paliativas adotadas, igualmente no âmbito do Poder Executivo, em busca da superação de algumas incoerências sistêmicas. Refiro-me à Solução de Consulta DISIT/SRRF07 nº 7081, de 2020, que versou sobre o aproveitamento de créditos decorrentes de gastos com vale-transporte de funcionários, vale-refeição, vale-alimentação, fardamento e uniformes na sistemática não cumulativa da Cofins, bem como à Solução de Consulta COSIT nº 1, de 2021, que versou sobre o aproveitamento de créditos decorrentes de gastos relativos a tratamento de efluentes, resíduos industriais e águas residuais, considerados indispensáveis à viabilização da atividade empresarial, por integrarem o processo de produção.




    Digno de nota, em acréscimo, o Parecer SEI Nº 18361/2020/ME, elaborado pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional-PGFN a partir dos fundamentos determinantes da decisão do STF no Recurso Extraordinário nº 576.967/PR, representativo do tema nº 72 de Repercussão Geral. O Supremo Tribunal decidiu pela inconstitucionalidade da incidência de contribuição previdenciária patronal sobre o salário-maternidade. A PGFN propõe, nesse sentido, em nome de uma racionalidade e desjudicialização, que a dispensa de contestar e recorrer em processos com esse teor seja estendida às contribuições de terceiros a cargo do empregador e incidentes sobre a folha de salários, para reconhecer a inconstitucionalidade da sua incidência sobre o salário-maternidade.




    Todas essas medidas encerram em si o mérito de oferecerem uma desejável manutenção do Sistema Tributário. O expediente é salutar. O diálogo interinstitucional, entre os diversos Poderes, previne e minimiza a necessidade de reformas profundas no longo prazo, com consideráveis custos políticos e, não raro, sociais.




    3. Tributação, federalismo e princípios fundamentais.




    As propostas de emendas constitucionais e o projeto de lei em tramitação veiculam prescrições que exigem bastante atenção do ponto de vista federativo.




    Inicialmente, quanto ao projeto de criação da CBS, não raro deparamos com vozes doutrinárias a alertar que a novel contribuição social estaria a invadir a base de incidência que a Constituição reserva a Estados e Municípios. Em uma primeira leitura, pensamos que a perplexidade é meramente terminológica, haja vista que a exação agrega a seu nomen juris bases tradicionalmente relacionadas ao ICMS e ao ISS, de competência Estadual e Municipal, respectivamente.




    Com efeito, a leitura do texto da proposição revela não haver alteração quanto à base de incidência (receita bruta), que recebe os temperamentos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal na conceituação.




    A Exposição de Motivos que acompanha o ato ilustra seu alcance no ponto:




    4. Após muitas discussões no Supremo Tribunal Federal, pacificou-se o entendimento sobre o conceito de faturamento e de sua equivalência ao conceito de receita bruta, nos termos do art. 12 do Decreto-Lei n. 1.598, de 1977. De acordo com esse artigo, a receita bruta é o produto da venda de bens e serviços, ou, no caso, de não se caracterizar como coisa ou outra, o produto das demais atividades empresariais da pessoa jurídica.




    No âmbito da PEC 45/2019, atentemos para a inclusão, na esfera federal, da competência jurisdicional para que os juízes federais processem e julguem causas em que “o comitê gestor nacional do imposto sobre bens e serviços” seja interessado.




    Mencionado comitê, com previsão no Art. 152-A, § 6º da. PEC 45/2019, seria composto por representantes da União, dos Estados e do Distrito Federal e dos Municípios, com atribuições para: I – editar o regulamento do imposto; II – gerir a arrecadação centralizada do imposto; III – estabelecer os critérios para a atuação coordenada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na fiscalização do imposto; IV – operacionalizar a distribuição da receita do imposto; V – representar, judicial e extrajudicialmente, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas matérias relativas ao imposto sobre bens e serviços.




    Primeiro ponto a ser destacado diz respeito à menção à “arrecadação centralizada” do imposto, assim como à “distribuição da receita”. Os termos, acrescido à circunstância da competência legislativa do tributo situar-se no âmbito federal, ou seja, sujeito ao processo legislativo do Congresso Nacional e não às respectivas assembleias legislativas dos Estados, sugerem certa preponderância da União quanto ao tributo.




    Chama-nos ainda atenção a previsão de que a representação judicial e extrajudicial do comitê gestor será exercida de forma coordenada pelos procuradores da Fazenda Nacional, dos Estados e dos Municípios (Art. 152-A § 7º da PEC 45/2019). O temor é que pressões de ordem orçamentária locais e regionais, mais sensíveis às limitações econômicas do período, terminem por conduzir a uma completa substituição da administração tributária municipal e estadual pela federal, assim como da representação a cargo das procuradorias estaduais e municipais.




    Lembremo-nos, nos termos do Art. 37, XXII da Constituição Federal de 1988 que as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, constituem-se em atividades essenciais ao funcionamento do Estado e devem atuar de forma integrada. A legislação infraconstitucional deve atentar para tal comando e assegurar efetiva atuação integrada, mas nunca substitutiva.




    Outro ponto a exigir melhor detalhamento, parece-nos, diz respeito à disciplina – remetida à lei complementar – do processo administrativo do imposto sobre bens e serviços. A proposição veicula a exigência de que tal processo administrativo seja uniforme em todo o território nacional. Há que compatibilizar os procedimentos e competências dos diversos tribunais estaduais de tributos com a competência do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, CARF, eventualmente disciplinando-se, no âmbito infraconstitucional, câmaras e turmas temáticas, com participação de conselheiros oriundos das administrações tributárias municipais e estaduais. A medida dialoga com as exigências federativas aplicáveis ao processo administrativo tributário, a preservar igualitariamente os interesses e a efetiva participação de todos os entes.




    A PEC 110/2019 situa o imposto sobre operações com bens e serviços na competência estadual e distrital, mediante a inclusão de novo inciso ao Art. 155 da Constituição Federal. A iniciativa legislativa, por sua vez, caberá aos governadores de Estado e do Distrito Federal e prefeitos; às assembleias legislativas, câmara legislativa e câmaras de vereadores; às bancadas estaduais de deputados federais ou senadores; e à comissão mista de deputados federais e senadores, instituída para esse fim.




    Percebe-se, na proposição, uma busca por pluralidade e integração de todos os entes federados.




    A temática da concentração ou não das competências constitucionais e, de igual maneira, da autonomia financeira em uma federação é tema que supera o mero interesse acadêmico e suscita implicações históricas que recomendam cautela.




    André Mendes Moreira e Ingrid Oliveira de Almeida, em estudo comparativo sobre federalismo e repartição de competências na Alemanha e no Brasil advertem:




    Com o fim da I Grande Guerra, o Estado Alemão se encontrava altamente endividado. Adotou-se o sistema republicano-parlamentarista de tendência unitária, pela crença, agora mais latente, de que um governo central forte seria mais eficiente para restabelecer a economia. Surgiu a República de Weimar, em 1919, na qual as unidades federadas (“Estados”) ganharam o status de Länder, ligadas ao estado nacional.




    Marcou esse período a concretização do deslocamento do poder da Câmara Alta (Conselho Federal), representante dos Estados-membros (que anteriormente era o Bundesrat e passou a ser chamado de Reichsrat), para a Câmara Baixa, o Reichstag ou Parlamento, o que determinou a centralização do poder e a diminuição da autonomia política dos Estados. Concomitantemente à autonomia política, também a autonomia financeira restou pulverizada entre os Länder e fortemente circunspecta ao poder central.




    A Constituição de Weimar, para além do seu importante legado no que tange à institucionalização dos direitos sociais, contribuiu para a centralização da competência tributária, o que mais tarde se revelou contrário à defesa da dignidade humana, como se verá na sequência. Seu “Artikel 68” determina que “Die Gesetzesvorlagen werden von der Reichsregierung oder aus der Mitte des Reichstags eingebracht”, ou seja, que a instituição de tributos ficaria à cargo do governante do estado ou dos membros do Parlamento.




    Nesse diapasão, correta a assertiva de BARACHO de que o “enfraquecimento do federalismo manifesta-se pela perda das competências exercidas pelos Estados federados”. Até a década de 1920, a maioria dos tributos importantes já estavam a cargo do governo federal, o que motivou a partilha dos recursos com os Estados. Contudo, a República de Weimar já nasceu frágil, pois as dificuldades econômicas do pós-guerra, aliadas à emissão de papel moeda e às imposições do Tratado de Versalhes levaram a Alemanha a altíssimas taxas inflacionárias.14




    O alerta é importante. Não se trata, de forma alguma, de importar realidade cultural e jurídica diversa da brasileira. Com efeito, atente-se para o que diz o Artigo 3º da Constituição Federal de 1988 e ali se poderá divisar diversos dispositivos, dentre os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, que se relacionam com a questão federativa e que encontram no tratamento tributário e no rateio de seus recursos o instrumento de implementação.




    Assim, é de se questionar: como construir uma sociedade solidária, como garantir o desenvolvimento nacional ou a redução de desigualdades regionais sem um sistema tributário capaz de manifestar porosidade a condições, exigências e necessidades tão díspares entre os diversos entes federados? Em outras palavras, o federalismo brasileiro exige o diálogo plural entre os seus integrantes.




    Os desafios contemporâneos no enfrentamento da pandemia bem servem de exemplo, a demonstrar a importância de competências constitucionalmente asseguradas e de recursos próprios.




    O binômio competência-recursos possibilita, portanto, aos entes federados conduzirem políticas públicas com autonomia, observando particularidades locais e regionais. Não por acaso o constituinte originário, com sapiência, elenca a forma federativa de Estado como cláusula pétrea, a resguardar, portanto, todo esse arcabouço de competências, autonomia e pluralismo entre os integrantes da Federação.




    Conclusões




    A propalada urgência e o clamor da opinião pública por uma profunda reforma tributária nos devem suscitar a reflexão crítica sobre os caminhos conducentes a semelhante estado de coisas. A ausência de uma constante manutenção do sistema tributário, com desejável diálogo institucional e permanente revisitação da legislação para melhorias e aperfeiçoamentos continuados, podem ter contribuído para encontrarmo-nos, uma vez mais, em um manicômio jurídico-tributário, na expressão de Alfredo Augusto Becker.




    Se, por um lado, a busca por simplificações e por segurança jurídica devem ser sempre almejados, pode-se conjecturar que alterações no plano infraconstitucional possam contribuir significativamente para tais objetivos. As reformas em tramitação, veiculadas nas PECs 45/2019 e 110/2019, bem como no PL 3.887/2020, poderão ser potencializadas se conjugadas a outras iniciativas para atualização, sistematização e consolidação da legislação tributária, mormente no que se refere às obrigações acessórias e à atualização do Código Tributário Nacional.




    As proposições em tramitação têm vocação para superar algumas zonas cinzentas que representaram anos de judicialização entre Fazendas Públicas e Contribuintes perante o Supremo Tribunal Federal. Nada obstante, a previsão eminentemente constitucional das novas exações sobre bens e serviços permanece com aptidão para fazer com que temas tributários continuem a galgar a mais alta corte do país. Em outras palavras, sem uma desconstitucionalização da disciplina tributária os temas continuarão a frequentar a pauta do STF.




    É bem verdade que a unificação de bases, veiculadas nas mencionadas PECs, reduzirão consideravelmente os pontos de conflito em matéria de competência tributária. Por outro lado, aspectos federativos envolvendo o rateio de receitas tributárias e a efetiva participação dos entes federados nas instâncias decisórias pertinentes às novas exações podem se sobressair no futuro.




    A propósito dos aspectos federativos, é imperiosa a atenção do Congresso Nacional, no curso do processo legislativo, no sentido de obstaculizar o hiperdimencionamento de qualquer dos entes federados em detrimento dos demais. O federalismo brasileiro, cujo instrumental de viabilização passa inexoravelmente pela competência e pelo rateio de receitas tributárias, constitui-se em cláusula pétrea de nossa Constituição.




    Portanto, as reformas em curso caminharão bem sempre que tiverem por guia os fundamentos e os objetivos fundamentais enunciados na própria Constituição Federal de 1988, de forma a não descurar da solidariedade e do pluralismo que nosso federalismo invoca.
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    Introdução




    Todos os dias se veem notícias sobre reforma tributária, e não é de hoje15. Análises são feitas sobre a sua necessidade, que é praticamente unânime. As notícias sobre determinada Proposta de Emenda Constitucional (PEC) que se encontra no Congresso, o seu trâmite, quem a apoia ou não, são praticamente diárias. É um tema muito debatido, mas algumas questões técnicas devem ser vistas com maior atenção: que reforma exatamente é essa?; por que é denominada tributária?; o que está sendo reformado?; basta a sua aprovação (e das leis que a coloquem em prática) para considerar a “reforma tributária” finalizada?




    Desde a promulgação da Constituição Federal, diversas PEC tramitaram no Congresso Nacional. As mais recentes, que estão em debates, focam substancialmente no aperfeiçoamento dos tributos incidentes sobre o consumo, unificando-os. O olhar apenas na problemática (e excessiva) constitucionalização dos tributos sobre consumo não pode prejudicar outras questões do atual sistema. Ressalte-se que aqui não se defende que não seria adequado reformar a tributação sobre o consumo, mas sim que diversos problemas englobando insegurança jurídica podem ser solucionados pelo cumprimento de desígnios constitucionais e por alterações infraconstitucionais e até administrativas. E que se essas não forem feitas, de nada adianta simplesmente alterar o “desenho” de determinados tributos.




    Considerando o sistema tributário nacional como um todo, este mesmo constituinte trouxe outros elementos que podem ajudar a resolver as questões atuais de tributação. A uniformização dos tributos sobre consumo torna-se necessária para solucionar problemas práticos enfrentados pelo contribuinte, como o excessivo ônus para cumprir com obrigações acessórias de vários entes, a infinidade de regras tributárias sobrepostas e a falta de uniformidade de procedimentos, todas situações que ocasionam insegurança jurídica.




    Este artigo visa a analisar a necessidade mais abrangente de reforma do sistema tributário, não só em âmbito constitucional, mas também (e principalmente) por alterações legais ou administrativas. A busca de um evento único, comum às discussões envolvendo reforma tributária, gerou, e gera, dificuldade para aprová-la, não só pelos interesses divergentes para se chegar a uma solução única, mas também pela insuficiência para se chegar a um denominador comum na medida em que outras questões envolvendo o sistema tributário continuam pendentes de atualização.




    1. A estrutura de tributos incidentes “sobre o consumo” na Constituição de 1988: sua reforma é sinônimo de alteração constitucional?




    Ao tratar da reforma tributária, há uma tendência à crítica do constituinte de 1988. Afinal, se basta reformar a Constituição, então o problema teria ali surgido. A crítica que pode efetivamente a ele dirigir foi a excessiva constitucionalização do direito tributário, mas as PEC atualmente debatidas não atacam isso, muito pelo contrário. A despeito de uma reforma constitucional ter uma ênfase jurídica, a reforma tributária afeta o aspecto econômico, notadamente na base de financiamento estatal, com consequência na atividade econômica privada que a financia. Ela também afeta o aspecto político, pois existem diversos interesses em conflito que, afortunadamente, devem se resolver num debate democrático político. É necessário conhecer o contexto da criação do sistema tributário na Constituição de 1988 para compreender a origem da deformação do sistema. Tais deformações surgiram exclusivamente da Constituição ou decorreram de escolhas ocorridas pelos legisladores?




    O Brasil na segunda metade dos anos 1980 possuía crises múltiplas. No plano político, o primeiro presidente civil após o regime militar não possuía legitimidade popular nem suporte político. No econômico, o país se debelava com uma hiperinflação que desorganizava toda a economia e mantinha sua perspectiva futura imprevisível. No social, as muitas demandas surgidas do crescimento econômico anterior e reprimidas se avolumavam.




    A Constituição Federal de 1967, então vigente, era a base jurídica do antigo regime. É importante analisar algumas de suas características contra as quais o constituinte se insurgiu16. O constituinte buscou a democratização geral da vida nacional, inclusive financeira. Para Mendes e Branco, “a Constituição promulgada em 5 de outubro de 1988 restaurou a preeminência do respeito aos direitos individuais, proclamados juntamente com significativa série de direitos sociais”17.




    Foi dado um capítulo inteiro ao Sistema Tributário Nacional, inserido no Título referente à Tributação e ao Orçamento. A questão do financiamento estatal se encontra também na Seção I (Disposições Gerais) do Capítulo II (Da Seguridade Social) do Título VIII (Da Ordem Social). Aqui o constituinte não só reafirmou a limitação do poder estatal de tributar (que constava na Constituição Federal de 1967), como também positivou o princípio da capacidade contributiva e garantiu a descentralização das competências tributárias aos estados e municípios.




    Mas a necessidade de cumprimento dos desígnios constitucionais, notadamente em relação à seguridade social, levou a um aumento de gastos fiscais e, consequentemente, à necessidade de financiamento. A tributação sobre consumo, que era dividida entre os entes federativos (e isso não foi invenção da atual Constituição), foi por ela reafirmada, mas com o propósito de democratização e descentralização da competência tributária, que se tornou mais evidente no caso do imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (ICMS)18. Quando este imposto era regulado pelo original Código Tributário Nacional (CTN)19, ainda sob a denominação de ICM20, ele continha aspectos em sua regra-matriz que são ora buscadas pelas reformas da tributação sobre o consumo, com destaque ao então art. 57, pelo qual “a alíquota do imposto é uniforme para todas as mercadorias” e ao então §3º do art. 52, que previa a sua não incidência sobre apenas quatro hipóteses, com destaque para a venda no varejo de gêneros de primeira necessidade. Tal previsão não se manteve ao longo do tempo, do que se vê que incluir em alguma norma, mesmo que constitucional, não significa garantia que assim continuará ao longo do tempo.




    Foi mantida pelo constituinte a estrutura então existente, com o acréscimo dos serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação. Mas ele anteviu alguns problemas que surgiriam dessa fragmentação, e constitucionalizou diversas garantias para que tal fragmentação não significasse descontrole, tais como: a determinação da não cumulatividade; a unificação das alíquotas das operações interestaduais e de exportação pelo Senado; o estabelecimento dos principais aspectos da sua regra-matriz por lei complementar; e a forma como os benefícios tributários fossem concedidos se desse por deliberação entre os Estados.




    Analisando de forma objetiva, tais desígnios constitucionais foram relativizados (na recuperação de créditos, por exemplo), quando não mesmo deturpados (como em relação aos benefícios concedidos de forma inconstitucional) por atuação legislativa e executiva; o que deve nos levar à questão: por que isso ocorreu?; bastaria alterar a competência tributária na Constituição?; quais foram as questões políticas e, principalmente, econômicas, que levaram a esse desrespeito?; como evitar que ocorra com uma nova tributação?




    Os novos gastos com financiamento da seguridade social implicaram aumento das contribuições sociais, cuja competência constitucional está no capítulo da seguridade social (art. 195). Tornou-se comum a crítica ao exponencial aumento dessas contribuições por parte da União após a Constituição de 1988, considerando-se principalmente o fato de que a arrecadação não seria repartida com os demais entes. Criticou-se o constituinte por essa concentração da arrecadação, mas isso se deu pela sua opção para a criação de um sistema universal de bem-estar social, com a necessidade de financiamento para sua efetivação. Colocando sob perspectiva muitos anos depois, é interessante notar que numa emergência de saúde pública vivenciado pelo Covid-19, o sistema único de saúde construído após a Constituição de 1988 se tornou peça central para a sua superação.




    Em relação à técnica de tributação, é um consenso que há um grave problema nas contribuições para o programa de integração social (PIS) e para o financiamento da seguridade social (Cofins). Destaca-se que ambas as contribuições surgiram antes da atual Constituição. A contribuição ao PIS foi instituída pela Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, ou seja, muito antes da vigência da atual Constituição. Já a Cofins teve origem com o Fundo de Investimento Social (Finsocial), e foi criada pelo Decreto-Lei nº 1.940, de 25 de maio de 1982, incidente sobre a receita bruta. A atual denominação da Cofins foi dada pela Lei Complementar nº 70, de 1991, incidente sobre o faturamento, com o complemento da Lei nº 9.718, de 1998, e da Lei nº 10.833, de 2002. O alargamento da base tributável das mencionadas contribuições ocorreu com o acréscimo de alíquotas, chegando a 0,65% e a 3% sobre a receita mensal, respectivamente, para o PIS e para a Cofins. Essas alíquotas tornaram-se extremamente prejudiciais à competitividade externa dos produtos brasileiros, principalmente industriais, pela sua cumulatividade na cadeia de produção. A solução dada pelo legislador foi criar um regime específico, supostamente não cumulativo, com alíquotas maiores e possibilidade de creditamento das contribuições incidentes sobre insumos para a produção do bem, numa tentativa de compatibilizar uma técnica de tributação de consumo num tributo incidente sobre receita, em paralelo ao já complexo ICMS.




    A Constituição trouxe diversos arranjos para solucionar conflitos de competência entre entes federativos no âmbito do ICMS, mas não foi só. Foi reafirmado o papel central do Senado Federal com este intuito, como se depreende da sua competência para instituir alíquotas, não só para operações interestaduais, mas também para estabelecer alíquotas mínimas e máximas para operações internas, neste último caso para resolver conflito específico.




    Ainda, a Emenda Constitucional nº 42, de 19 de dezembro de 2003, concedeu-lhe competência para avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em sua estrutura e seus componentes, e o desempenho das administrações tributárias da União, dos Estados e do Distrito Federal e dos Municípios (art. 52, inciso XV). Vale dizer, há uma centralidade no papel do Senado para avaliação e melhoramento, de forma contínua, para avaliar a funcionalidade do sistema tributário e o desempenho das administrações tributárias. Note-se que é uma competência abrangente, e não apenas para os tributos sobre o consumo.




    Se uma menor fragmentação da tributação sobre o consumo seria o tecnicamente mais adequado, preferencialmente pela unificação dos tributos, diversas questões mencionadas, caras para um melhor ambiente de negócios, podem ser resolvidas por atuação infraconstitucional e administrativa. A Constituição, se trouxe essa problemática fragmentação, trouxe também alguns caminhos que, se aplicados, reduzem o custo de conformidade tributária. Afinal, a tributação sobre o consumo exercida pelos três entes não vai desaparecer da noite para o dia, mesmo que seja aprovada emenda para unificar tal tributação, uma vez que ambos os sistemas continuarão coexistindo na transição, conforme propõem algumas PEC que estão em tramitação.21




    Assim, deve-se avaliar alternativa para a reforma tributária em relação à tributação sobre o consumo. O legislador, especialmente com a atuação decisiva do Senado, pode atuar no aperfeiçoamento das leis complementares do ICMS e do ISS para estabelecer um padrão nacional, especialmente unificando os deveres instrumentais visando à redução dos custos de conformidade. Especificamente com relação ao ICMS, é necessário estabelecer limitação de número de alíquotas e fixação de alíquota máxima; permitir o aproveitamento imediato de crédito na aquisição de bens de capital; regular o regime de substituição tributária; disciplinar a devolução de créditos acumulados, dentre outras medidas.




    No âmbito federal, o aperfeiçoamento das contribuições pode ser realizado por lei ordinária para eliminar, por exemplo, a grande litigiosidade existente devido à ausência de tratamento adequado para os direitos creditórios de insumos na sistemática não cumulativa, bem assim para promover avaliação dos regimes especiais, sob a perspectiva de sua eficácia. É possível tornar essas contribuições mais transparente aos contribuintes ao deixar de ser incluído nas próprias bases de cálculo o tributo incidente, comumente chamado “tributação por fora”.




    Evidentemente, nem todos os problemas do sistema tributário serão solucionados por alterações infraconstitucionais, no entanto, uma boa parte sim.




    2. A carga tributária excessivamente incidente sobre o consumo e alterações possíveis na legislação sobre a renda 




    Há certo consenso que a nossa carga está demasiadamente concentrada no consumo. Utilizando os dados de 201922, a base de incidência sobre a renda equivale a 7,45% do PIB, sobre a propriedade equivale a 1,6% e sobre bens e serviços equivale a 14,37%. A tributação sobre o consumo equivale a 43,3% de toda a arrecadação tributária nacional. Fazendo um comparativo com os países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), foi visto que “quando se compara a tributação por base de incidência, observa-se que o Brasil tributa menos para a base “Renda” do que a média dos países da OCDE, enquanto que, a base “Bens e Serviços”, tributa, em média, mais”23.




    Uma carga tributária excessivamente incidente sobre o consumo implica dificuldades para sua alteração, uma vez que um cálculo equivocado pode implicar prejuízo à arrecadação, criando empecilhos para a alteração de seu desenho, abstraindo-se outros fatores econômicos. No entanto, há espaço para aprimoramento da tributação sobre a renda para que ela possa ter maior fatia na arrecadação total e para que se torne mais progressiva.




    Como exemplo, a tributação do imposto de renda das pessoas jurídicas (IRPJ) na sistemática de apuração pelo lucro presumido, que é opcional, pode ser aprimorada para que os percentuais de presunção fossem aproximados ao do nível médio real de lucratividade, proporcionando maior justiça tributária. Adicionalmente, há a necessidade de reavaliar a isenção da distribuição do lucro contábil aos sócios em montante superior ao da presunção legal, pois tal situação implica perda de equivalência entre a renda tributada na pessoa jurídica daquela recebida pelos sócios. A questão da distribuição de lucros também é identificada no caso das pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar nº 123, de 123, de 14 de dezembro de 2006.




    Ainda, as legislações do IRPJ e da contribuição social sobre o lucro das pessoas jurídicas (CSLL) incidentes sobre a sistemática do lucro real necessitam de aperfeiçoamento para evitar as inúmeras adições e exclusões motivadas pela adoção das normas internacionais de contabilidade, o que desincentiva o seu uso, que é o mais adequado para o respeito ao princípio da capacidade contributiva. Tal aperfeiçoamento resguarda eventuais dúvidas de interpretação e, por consequência, reduz o contencioso. A tributação sobre bases universais e sobre preço de transferência também pode ser aperfeiçoada, com as alterações necessárias para aplicação do projeto BEPS (Base Erosion and Profit Shiftng)24 no Brasil e, consequentemente, evitar erosão da base tributável sobre renda. Para permitir maior inserção do Brasil no cenário internacional, cabe também rever as regras aplicáveis à apuração do lucro tributável no Exterior.




    Mas há uma situação ainda mais periclitante para a base tributária, em que o legislador não age de forma omissiva, mas comissivo e que enseja a perda de efetividade do sistema tributário: a aprovação constante de generosos parcelamentos especiais, com exclusão de parte do crédito tributário que fomenta a inadimplência e o constante descumprimento das obrigações fiscais por uma parcela dos contribuintes25.




    Um ponto positivo em debate ultimamente foi a análise mais aprofundada nos benefícios fiscais concedidos. As renúncias fiscais, apenas em âmbito federal, foram estimadas para 2021 em 4,02% do PIB e em 20,71% das receitas administradas pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB)26.




    Em 1993, a Emenda Constitucional (EC) nº 3 alterou o § 6º do art. 150 para dar maior transparência para benefícios de natureza tributária, na medida em que exigiu que fosse concedido apenas por lei específica que regule exclusivamente tal matéria ou o tributo. Excetuou-se o ICMS, pois havia previsão para lei complementar regular a concessão de benefícios por Estados, mediante deliberação entre eles.




    A recente EC nº 109, de 15 de março de 2021, em seu art. 4º, impôs ao Presidente da República o dever de encaminhar ao Congresso Nacional, em até seis meses contados da data de promulgação, plano emergencial de redução gradual de incentivos e benefícios federais de natureza tributária, acompanhado das correspondentes proposições legislativas e das estimativas dos respectivos impactos orçamentários e financeiros. O objetivo é propiciar redução do montante total dos incentivos e benefícios para o exercício em que forem encaminhadas as medidas de pelo menos 10% (dez por cento), em termos anualizados, em relação aos incentivos e benefícios vigentes por ocasião da promulgação da Emenda Constitucional; e endereçar, no prazo de até oito anos, o estabelecimento de benefícios no patamar de até 2% (dois por cento) do PIB. Contudo, trata-se de alcance bastante ousado pois para o atingimento das metas tal redução não será aplicada uma série de benefícios concedidos27.




    Também foi estabelecido que lei complementar tratará de critérios objetivos, metas de desempenho e procedimentos para a concessão e a alteração de incentivo ou benefício de natureza tributária, financeira ou creditícia para pessoas jurídicas do qual decorra diminuição de receita ou aumento de despesa; regras para a avaliação periódica obrigatória dos impactos econômico sociais dos mencionados incentivos ou benefícios, com divulgação irrestrita dos respectivos resultados; e redução gradual de incentivos fiscais federais de natureza tributária, sem prejuízo do plano emergencial. O cumprimento da EC será um alento para evitar erosões na base tributária que a torna mais complexa.




    3. O papel da administração tributária para aprimorar o funcionamento do sistema tributário e reduzir o custo de conformidade do contribuinte




    O retorno da previsão da capacidade contributiva, inexistente na Constituição de 1967, mas que possuía previsão na de 1946 (art. 202), deve ser comemorado. O texto da atual Constituição (§ 1º do art. 145) foi mais analítico, trazendo um duplo aspecto: (i) substantivo, dispondo que a graduação do caráter pessoal do imposto “segundo a capacidade econômica”; (ii) adjetivo, na medida em que é facultado a administração tributária, para tal mister, “identificar o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte”.




    Como direitos têm custo, a Constituição de 1988 consolidou o Estado Fiscal, o qual “limita a atividade econômica dos entes públicos, que não pode se justificar pelo escopo de captação de receitas, já que essa é a função constitucionalmente designada aos tributos”28. Como medida efetiva, o constituinte içou a administração tributária à categoria de instituição constitucional e fundamental para aplicação do princípio da capacidade contributiva. Não é de se surpreender que a Constituição, na sua redação original, prevê que “a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei” (inciso XVIII do art. 37). A Emenda Constitucional nº 42, de 2003, promoveu modificações no texto constitucional que visam o fortalecimento das administrações tributárias, como possuir recursos prioritários para seu mister (inciso XXII ao artigo 37), com a ressalva de vedação da vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa para realização de atividades da administração tributária, conforme consta no artigo 167, inciso IV.




    Apenas uma administração tributária eficaz tem condições de identificar o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas, concretizando o princípio da capacidade contributiva, da generalidade e da universalidade. O aumento da receita pública em termos reais ou como proporção do PIB não requer necessariamente uma ampliação da carga estabelecida na legislação, isto é, a criação de novos tributos ou aumentos das alíquotas ou bases de cálculo de tributos existentes. Esse crescimento pode resultar do fortalecimento da administração tributária por maior eficácia na cobrança dos impostos e contribuições, notadamente na sua face fiscalizatória dirigida a contribuintes recalcitrantes e que utilizam esquemas evasivos para redução dos tributos, propiciando concorrência desleal.




    A atual Constituição está alinhada com o atual movimento internacional de se combater de forma conjunta formas de evasão fiscal. O Fórum Global para Transparência e Troca de Informações Tributárias29, cuja origem data do ano de 2000, sendo reestruturado em 2009, conta hoje com mais de 160 jurisdições e, embora seja administrativamente conduzido pela OCDE, é uma iniciativa consensual de seus membros. Seu objetivo é promover a ampla transparência em relação ao acesso a informações sobre bens e rendas dos contribuintes, visando à erradicação da elisão e evasão fiscal internacional. É nesse diapasão que o Projeto BEPS se desenvolveu. O seu fim é a aplicação do princípio da capacidade contributiva em nível global. Essa ferramenta deve ser observada no Brasil para se evitar a erosão da base tributável da renda, ajudando no aumento dessa base tributável para se permitir maior folga quanto à arrecadação sobre a base de consumo.




    Em relação às administrações tributárias, foi previsto no inciso XXII ao artigo 37 que as administrações tributárias “atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio”. Tal previsão não foi uma novidade em nosso ordenamento jurídico na medida em que o CTN já trazia a previsão, em seu art. 199, de que as administrações tributárias “prestar-se-ão mutuamente assistência para a fiscalização dos tributos respectivos e permuta de informações, na forma estabelecida, em caráter geral ou específico, por lei ou convênio”.




    Foi com este diapasão que foi concebido o Sistema Público de Escrituração Digital, denominado SPED30, incluindo a escrituração digital contábil e fiscal e a nota fiscal eletrônica Trata-se de mudança de paradigma da relação administração tributária e contribuinte, pois racionalizou e unificou diversas obrigações acessórias dos três entes federativos, com efetiva redução de custos, bem assim promoveu a integração dos fiscos, dentre outros31. Conforme consta dos desígnios constitucionais, tal sistema permitiu a melhoria do controle dos processos, a rapidez no acesso às informações e a fiscalização mais efetiva das operações com o cruzamento de dados e auditoria eletrônica. No entanto, há necessidade de novos avanços para melhor aproveitamento das informações disponíveis no SPED e reduzir, ou mesmo eliminar, obrigações acessórias. Com a implantação de padrão único para as notas fiscais eletrônicas de prestação de serviços, em âmbito municipal, a exemplo do que ocorreu com as de mercadorias, poderá haver uma efetiva unificação da documentação fiscal entre todos os entes e possibilitará, mediante melhor controle da administração tributária para concessão créditos aos exportadores em curto prazo, decorrente da não-cumulatividade, dando cumprimento pleno aos anseios constitucionais.




    Quanto ao compartilhamento de cadastros constante do mesmo inciso XXII do art. 37, não se vê motivo para que o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), administrado pela RFB, não seja o único cadastro a ser adotado pelas administrações tributárias dos Estados, Distrito Federal e Municípios no âmbito da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios – Redesim, criada pela Lei nº 11.598, de 3 de dezembro de 2007. É mais uma forma de simplificação e redução da excessiva burocracia para fazer negócios.




    Assim, é com o fortalecimento da administração tributária que pode ocorrer um aumento da base tributável, notadamente sobre a renda, sem um aumento efetivo de tributos. Quando se diz fortalecimento, não é apenas na sua capacidade fiscalizatória e sancionatória, mas também numa atuação mais cooperativa com os contribuintes de boa-fé que buscam corretamente, mas de forma mais simples e isonômica, pagar os seus tributos.




    4. A utilização da competência nacional para regular normas gerais via lei complementar




    O art. 146 do CTN incluiu três hipóteses para regulação por lei complementar com alcance nacional (para os três entes federativos, portanto): (i) conflitos de competência em matéria tributária entre os entes federativos; (ii) limitações constitucionais ao poder de tributar; e (iii) normas gerais em matéria de legislação tributária.




    Muitas dessas matérias foram tratadas de forma não exaustiva no CTN, mas com foco nas normas gerais do direito tributário. A despeito de tratar isoladamente de algum ou outro ponto relacionado às duas primeiras hipóteses contidas no art. 146, tais competências não foram exercidas pelo legislador complementar de forma exaustiva. Certamente diversos problemas surgidos da excessiva fragmentação da tributação entre os entes federativos poderiam ter sido minorados caso tal competência tivesse sido exercida.




    Em relação às normas gerais do direito tributário, as hipóteses assim consideradas nas quatro alíneas do inciso III do art. 146 são exemplificativas, já que este é finalizado pela expressão “especialmente sobre”. Vale dizer, as hipóteses contidas nas alíneas devem necessariamente ser estabelecidas via lei complementar, mas isso não quer dizer que outras matérias, desde que se refiram a normas gerais em matéria de legislação tributária, não possam também ser objeto de lei complementar federal.




    O CTN foi a norma mais importante acerca das normas gerais. Ele possui inegável qualidade técnica e muito do que estabelece em relação às matérias citadas na alínea “b” do inciso III do art. 146 (obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários) ainda são atuais. Contudo, ele foi editado no mundo da década de 1960 e demanda certa atualização para o momento econômico atual, mais complexo. Quando se fala em atualização, não significa apenas alterar a redação de seus dispositivos de forma generalizada, mas também regular outras matérias relacionadas a normas gerais e efetivar uma mutação hermenêutica para torná-la menos formalística e mais aderente à Constituição, com destaque ao princípio da capacidade contributiva. Citam-se algumas matérias que poderiam ser assim analisadas:




    a) previsão de direitos e deveres do contribuinte para uma relação mais cooperativa entre estes e as administrações tributárias, objetivando menor custo de conformidade, maior cumprimento voluntário e eficácia no pagamento de tributos;




    b) uniformização dos procedimentos de fiscalização e processos administrativos tributários mediante estabelecimento de princípios comuns e mais efetivos para cumprimento do disposto no inciso LXXVIII do art. 5º da Constituição32;




    c) estabelecimento de formas mais céleres para cobrança e execução do crédito tributário inadimplido, com redução do papel exclusivo do Poder Judiciário para atividades que não sejam estritamente jurisdicionais;




    d) uniformização de procedimentos para restituição e ressarcimento de créditos decorrentes da não-cumulatividade.




    Conclusões




    É compreensível que o tema reforma tributária tenha por foco a tributação sobre o consumo para que, em algum grau, se chegue a um modelo de imposto sobre valor agregado, preferencialmente com uma ou poucas alíquotas. Mas há diversos condicionantes de ordem política e econômica que impediram uma reforma de tal monta na tributação sobre consumo.




    A busca de um evento único para a reforma ocasiona tal situação, não obstante ela tratar, em regra, apenas do desenho de competência entre tributos. Porém, a própria Constituição contém soluções para diversas questões existentes no sistema, como a cooperação entre administrações tributárias, o seu fortalecimento para dar base ao Estado fiscal, e limitações para benefícios fiscais.




    Torna-se paradoxal tentar uma alteração radical sobre a tributação sobre o consumo sem alterar ou reformar o sistema tributário nacional e a base econômica de financiamento, que não se resume aos tributos em si, mas também (e principalmente) na legislação infraconstitucional, incluído o Código Tributário Nacional. Se uma pequena alteração difusa pode não ser significativa, no seu conjunto pode alterar substancialmente o sistema tributário, respeitando as particularidades brasileiras.




    Tais aprimoramentos podem criar condições para alterações mais substanciais posteriormente na tributação sobre o consumo na medida em que se resolva o financiamento estatal num aprimoramento de tributação sobre a renda, por exemplo, que pode se dar não pelo aumento de alíquotas, mas pela revisão de isenções ou pela maior efetividade no cumprimento do princípio da capacidade contributiva, dentre outras.




    É eminente a necessidade permanente aprimoramento da tributação, a exemplo dos avanços da digitalização da economia e da nova ordem de sustentabilidade. Evidentemente, nem todos os problemas do sistema tributário serão solucionados por alterações infraconstitucionais, no entanto, uma boa parte poderá ser eliminada, propiciando simplificação e maior segurança jurídica, elementos indispensáveis para a expansão dos investimentos produtivos no país. Na medida do possível, soluções que demandem mudanças constitucionais devem ser consideradas como último passo de uma reforma tributária”. em virtude do seu exigente processo de aprovação e por tornar menos flexível o sistema tributário.




    Assim, a reforma tributária como processo é preferível, podendo ser mais abrangente para enfrentar os mais diversos desafios do financiamento estatal e para que o sistema tributário se torne mais justo e eficiente.
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    A EVOLUÇÃO DA ECONOMIA BRASILEIRA E OS OBSTÁCULOS AO CRESCIMENTO33




    Felipe Scudeler Salto




    Introdução




    A economia brasileira vive um quadro de semiestagnação. Após a crise financeira de 2008, o país cresceu, por alguns anos, até 2013, para então iniciar um período de baixo desenvolvimento entremeado por recessões. O biênio 2015-2016 foi o pior da série histórica do Produto Interno Bruto (PIB) divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A chegada da crise da Covid-19 ao Brasil, em 2020, colocou a economia numa nova recessão, difícil de ser superada, mesmo a partir de 2022, dado o contexto de queda da produtividade.




    As contas públicas, por sua vez, têm refletido o baixo desempenho da economia, mantendo-se em quadro deficitário já há oito anos, incluindo 2021. A dívida pública bruta passou de 51,5% do PIB, em 2013, para 88,8%, em 2020. A perspectiva é de que seguirá crescendo na próxima década, de acordo com as projeções da Instituição Fiscal Independente (IFI) do Senado Federal e do Fundo Monetário Internacional (FMI). O problema do desequilíbrio fiscal deverá ser resolvido para que se possa abrir espaço ao crescimento econômico sustentado.




    Esse quadro econômico e fiscal frágil, exacerbado pela crise sanitária, convida à reflexão sobre o que fazer após a crise sanitária. As medidas que serão necessárias para reorganizar as contas públicas e restabelecer um ambiente profícuo ao desenvolvimento e à redução das desigualdades são complexas, incluindo: a reforma tributária, a reforma administrativa e a adoção de mecanismos de planejamento e gestão no âmbito do setor público. A maior inserção do país nas cadeias globais de valor e a melhoria do ambiente de negócios são pontos igualmente fundamentais.




    1. A evolução da economia brasileira e o nó fiscal




    O desenvolvimento econômico é um processo que resulta da combinação de uma série de fatores: mão-de-obra, capital físico, produtividade, incorporação de novas tecnologias, ambiente de negócios e políticas públicas, nas quais a política econômica está incluída. Isso sem contar os fatores históricos, a oferta de recursos naturais e, em geral, aquilo que se convencionou chamar de vantagens comparativas de um país em relação ao resto do mundo34.




    De 1930 a 1980, o Brasil passou por um processo de industrialização que gerou taxas elevadas de crescimento econômico. O PIB per capita, em média, cresceu a 3,8% ao ano acima da inflação. De 1981 a 2020, a taxa de avanço do PIB per capita passou a 0,6% ao ano. Tomado o período mais recente, de 2011 a 2020, houve queda do PIB per capita de 0,6% ao ano35.




    O Gráfico 1, a seguir, apresenta as taxas de crescimento e queda do PIB per capita, ano a ano, de 1930 a 2020, calculadas a partir de dados do IBGE e da base de dados do Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada (Ipeadata).




    Ficam nítidos, na figura acima, quatro períodos históricos importantes: i) de 1930 a 1980, o período de políticas de desenvolvimento baseadas na chamada substituição de importações e na proteção da indústria nacional; ii) de 1981 a 1990, conhecida como a década perdida, em que a hiperinflação e as crises externas levaram a uma queda expressiva do PIB per capita; iii) de 1990 a 2013, quando houve aceleração do PIB per capita, na tendência medida pela média móvel de 10 anos, impulsionada pela alta dos preços das commodities exportadas pelo país; e iv) de 2014 a 2020, período marcado por uma tendência negativa, explicada por diversos fatores.




    Gráfico 1: PIB per capita do Brasil – taxa de variação percentual real (linha cinza) e média móvel de 10 em 10 anos (linha preta): 1930 a 2020
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    Fonte: Ipeadata e IBGE. Elaboração do autor.




    Esse período mais recente reflete as políticas econômicas adotadas de 2008 a 2013, notadamente, a chamada “Nova Matriz Econômica (NME)”. Evidentemente, outros vetores de natureza institucional e política também afetaram o desempenho econômico do país no período recente. Mas, neste capítulo e nesta seção, discutem-se os aspectos das políticas econômicas escolhidas, para, em seguida, abordar o debate fiscal e as saídas possíveis. Não existe solução única ou reforma “milagrosa” capaz de restabelecer as condições de crescimento econômico, senão um conjunto de medidas organizados sob um efetivo planejamento na esfera estatal.




    Em artigo para o jornal Valor Econômico, em dezembro de 201236, o então Ministro da Fazenda Guido Mantega descreveu a Nova Matriz Econômica (NME). De certo modo, esse novo arcabouço de política econômica substituiu, parcial e temporariamente, o chamado “Tripé Macroeconômico”. Este era pautado na flutuação livre da taxa de câmbio, nas metas para a inflação (com autonomia operacional para o Banco Central) e na responsabilidade fiscal (metas para o resultado primário37, isto é, receitas menos despesas, exceto gastos com juros da dívida). A NME, por sua vez, baseava-se na redução de tributos (particularmente, a desoneração da folha), na desvalorização da taxa de câmbio (preço do dólar medido em reais) e na redução dos juros básicos.




    Ainda que, de fato, se pudesse atribuir o mau desempenho da economia a uma espécie de “equilíbrio ruim” – juros altos e moeda apreciada –, o descuido com a responsabilidade fiscal foi um grande erro cometido. Na verdade, taxas de juros mais baixas estão relacionadas a questões estruturais e não ao voluntarismo político. Se o equilíbrio fiscal gerado pela adoção e cumprimento de metas de resultado primário, de 1999 a 200838, tivesse persistido, é possível que o país experimentasse outro tipo de desempenho econômico entre 2014 e 2019. É claro que a crise global de 2008 e 2009 requereu medidas de estímulo, dentro da lógica de políticas contracíclicas. O erro, no entanto, foi mantê-las e ampliá-las nos anos seguintes.




    A redução dos juros e a possibilidade de desvalorização do câmbio resultam de uma política fiscal austera. A responsabilidade fiscal reduz a percepção de risco e incerteza dos agentes econômicos, amaina o prêmio exigido pelo mercado nas taxas de juros da dívida pública (para diferentes prazos) e permite à autoridade monetária reduzir os juros de curto prazo (Selic). A redução dos juros internos diminui o diferencial entre os juros internos e externos, reduzindo o incentivo à entrada de capital externo volátil, isto é, guiado unicamente pela possibilidade de auferir ganhos de curtíssimo prazo.




    Claro que os mecanismos acima descritos não são verdades absolutas, mas expectativas a partir da teoria econômica. A boa gestão fiscal é a base para uma política macroeconômica equilibrada e benéfica aos investimentos e às exportações – fatores condicionantes fundamentais ao crescimento. A intervenção nesses preços – juros e câmbio – produz o efeito simétrico oposto ao desejado: piora a percepção de risco, retração de decisões de investimento de boa qualidade, instabilidade na moeda e inflação. Taxa de câmbio depreciada por razões erradas não é positiva à atividade econômica, às exportações.




    Aliás, vale dizer que o termo aqui empregado – “política fiscal austera” – deve ser entendido como um conjunto de decisões que resultem em dívida pública sustentável, a partir da consolidação fiscal alicerçada no lado das despesas e/ou das receitas. Austeridade, ao contrário do senso comum, não é só sanear as despesas públicas, mas também recuperar a capacidade de aumento da arrecadação do Estado. Nas duas frentes, há bastante tempo, o Brasil vai mal.




    A esse respeito, Alesina, Giavazzi e Favero (2019)39 apresentam amplo trabalho compilando a experiência internacional de programas de ajuste fiscal. Na verdade, a boa gestão das contas públicas não requer políticas permanentes e imutáveis de corte de despesas. Ela deve ser executada sob normas claras e pautar-se por decisões que levem em conta a conjuntura fiscal, econômica e social. É óbvio que, em momentos de crise, como em 2020 e 2021 – biênio marcado pela evolução da Covid-19 –, o Estado teve agir de maneira intensa. A questão não é essa. O fundamental é ter um plano coeso, composto dos instrumentos adequados a balizar as ações durante e após os períodos de crise.




    A verdade é que, depois da estabilização monetária conquistada pelo Plano Real, em 1994, o Brasil não conseguiu mais voltar a sustentar taxas de crescimento econômico elevadas. O Gráfico 2 ilustra bem os ganhos derivados do Real, que, na verdade, foi o resultado de três fenômenos: a) a Unidade Real de Valor (URV), um mecanismo sofisticado para debelar a inércia inflacionária e resgatar a confiança na moeda nacional40, b) o aprendizado com o fracasso dos planos anteriores e c) a criação da nova moeda só depois que a URV já havia ganhado força. Vale dizer, a força da URV derivou dos meses em que vigorou como unidade de conta com paridade em relação ao dólar garantida pelo Banco Central. Assim, quando a nova moeda surgiu, em julho de 1994, a confiança no Real já era elevada. O ganho promovido por este plano de estabilização é o grande feito realizado no Brasil no século XX.




    Gráfico 2 Evolução da inflação medida pela variação percentual do IPCA mensal
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    Fonte: Ipeadata. Elaboração do autor.




    Em realidade, remanesce o objetivo de crescer com moeda forte, fundamental para ampliar a distribuição de renda e reduzir a pobreza. O aumento do poder de compra das populações mais pobres só se dará, de maneira contundente, se houver inflação baixa com crescimento econômico mais alto.




    Isso dependerá do avanço da agenda da produtividade, do investimento em infraestrutura e do aumento das exportações. A política econômica tem papel central nessa tarefa. Evitar os erros do passado e formular medidas que conjuguem o melhor investimento em educação básica, técnica e superior, ao uso adequado do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) para guarnecer projetos de infraestrutura com elevada externalidade positiva.




    A respeito da evolução da produtividade do trabalho, segundo Veloso et al (2020):




    (...) a jornada de trabalho provavelmente continuará a cair como nas últimas décadas, seguindo tendência observada em outros países. A taxa de ocupação, devido ao seu caráter cíclico, também não oferecerá contribuição positiva no longo prazo. Como observamos anteriormente, a taxa de participação não tem aumentado desde 2010. Finalmente, com o fim do bônus demográfico, o crescimento da população em idade ativa será inferior ao da população como um todo.41 (Veloso et al, 2020, página 4).




    Dado esse contexto de esgotamento do bônus populacional e de mudanças aparentemente permanentes na jornada de trabalho, os autores indicam que a “agenda de reformas” será fundamental para elevar a produtividade do trabalho nos próximos anos. A esse respeito, é precito ter claro: não se trata de qualquer reforma. As mudanças legais e constitucionais relacionadas ao aumento da produtividade podem estar relacionadas a: maior abertura comercial; redução de custos de produção, por meio de alterações na legislação tributária; investimentos em infraestrutura; melhoria no ambiente de negócios; melhor regulação dos mercados; dentre outras.




    O Brasil aprovou a Lei nº 13.467, de 2017 (reforma trabalhista), que alterou as regras para contratação de trabalhadores temporários e para a negociação de acordos entre empregadores e empregados. Em 2019, foi promulgada a Emenda Constitucional n º 103, que alterou as regras de aposentadoria no serviço público e no setor privado. A fixação da idade mínima foi, sem dúvida, a principal inovação trazida. Pode-se acrescentar à lista a aprovação do teto de gastos, em 2016, por meio da Emenda Constitucional nº 95 (EC 95).




    Essas três mudanças, no entanto, não foram suficientes para alterar o quadro geral da economia. O país não avançou na reforma tributária, que poderia melhorar as condições para se fazer negócios no Brasil. A reforma fiscal mais recente, introduzida pela Emenda Constitucional nº 109 (criação de nova regra fiscal complementar ao teto de gastos), será inócua para melhorar a organização das contas públicas e o reordenamento de gastos na direção de maior nível de investimentos. Na política externa, a ampliação de acordos comerciais com vistas ao aumento das exportações está em segundo plano desde 2019.




    A respeito do ambiente de negócios no Brasil, vale ver o relatório “Doing Business”, de 2020, publicado pelo Banco Mundial42. Essa análise anual e abrangente dá algumas pistas sobre as áreas em que o país precisa melhorar a legislação, isto é, promover reformas.




    No quesito facilidade para abertura de empresas, o Brasil ocupa a 138ª posição, de um total de 190 países. No tópico pagamento de impostos, a 184ª posição (total de 190), com uma média de 1.501 horas dedicadas pelas empresas ao cumprimento de obrigações com o Fisco. Neste assunto, o Brasil só está melhor que a Somália, a Venezuela, o Chade, a República Centro-Africana, a Bolívia e a República do Congo.




    O Brasil está na 104ª colocação no quesito obtenção de crédito (dentre 186 países). Destaca-se, nesta matéria, a edição das agendas “BC+” e “BC#”43, cujos objetivos podem ser resumidos no aumento da transparência e da competitividade e na queda do custo de crédito no Brasil. Mas a questão central remanesce: a alta concentração bancária, que afeta o custo dos financiamentos na ponta. Os spreads bancários seguem elevados. Este é um obstáculo central a ser superado para destravar investimentos e novos negócios no Brasil.




    Já na avaliação sobre o comércio internacional, isto é, na apuração das dificuldades para exportar e importar, o Brasil figura no 108º lugar (dentre 188 países). Aqui, registre-se a preocupação com o acordo Mercosul-União Europeia. Há vários pontos que, potencialmente, poderiam beneficiar o setor produtivo nacional. Mas isso dependerá de uma discussão aprofundada, por meio de uma política externa voltada, pragmaticamente, à expansão da corrente de comércio brasileira44.




    Por fim, há algo que perpassa todos esses entreves ao crescimento econômico, porque trata do financiamento do Estado e de todas as políticas públicas, além de afetar uma variável fundamental: a credibilidade do país. Refiro-me ao compromisso com a responsabilidade fiscal. O Brasil ainda tem uma situação crítica, com dívida pública superior à média dos países comparáveis, e uma alocação de recursos públicos ineficientes, que assegura privilégios no Orçamento Federal. Discutiremos esse tema nas próximas seções.




    A chave para voltar a crescer é a responsabilidade fiscal.




    2. O desafio da sustentabilidade fiscal




    O Brasil tem uma das legislações mais modernas na área da responsabilidade fiscal. A Lei Complementar nº 101, de maio de 2000, conhecida como LRF – Lei de Responsabilidade fiscal –, consolidou avanços importantes iniciados na segunda metade dos anos 1990. A renegociação das dívidas dos estados e municípios (1997) e a fixação de metas para o resultado primário (1999) foram as duas mais importantes.




    O problema central está na aplicação da LRF e nas interpretações que vêm sendo dadas, nos diversos estados, pelos órgãos de controle. Nunes (2019)45 mostra que a interpretação da LRF pelos Tribunais de Contas Estaduais não foi homogênea. Muitos problemas contábeis, com reflexos sobre as contas fiscais e a economia acumularam-se para produzir um quadro em que as conquistas do fim dos anos 1990 e início dos 2000 foram, em boa medida, prejudicadas.




    A prática foi também adotada pela União. O governo federal utilizou-se, por exemplo, de abatimentos de despesas realizadas na meta fiscal de resultado primário para promover uma expansão fiscal sem precificá-la na meta legal. Isso levou à geração de esforços fiscais mais baixos em relação à meta de resultado primário da LDO. A dinâmica ficou conhecida como “contabilidade criativa” e foi amplamente documentada em críticas de especialistas em contas públicas. Na época, ainda não existia a Instituição Fiscal Independente (IFI). Ela foi criada em 2016, dentre outras razões, como uma resposta do Senado Federal ao quadro de desequilíbrio das contas públicas.




    Salto e Almeida (2016)46 destacam que as contas públicas foram prejudicadas pela prática dos abatimentos contábeis na meta fiscal legal e pelos empréstimos do Tesouro Nacional ao BNDES. Neste último caso, o Tesouro emprestava ao banco de fomento, mas o custo dos subsídios implícitos nas operações de crédito não era contabilizado como despesa primária. De outro lado, as receitas de dividendos eram parte da receita primária da União. Assim, produzia-se um resultado primário artificial, dado pela não contabilização de gastos e pelo registro dos dividendos pagos.




    A falência do regime de metas de resultado primário levou à adoção do teto de gastos públicos, em 2016, por meio da já mencionada EC 95. Estabeleceu-se que as despesas primárias (aquelas que não incluem os juros da dívida pública) passariam a ser limitadas por um valor máximo constitucional. Esse teto, fixado para 2017 com base nos gastos observados de 2016, é corrigido pela inflação acumulada em 12 meses medida pelo IPCA até junho do ano anterior. O chamado “Novo Regime Fiscal (NRF)” ou simplesmente teto de gastos passou a ser “binding” apenas recentemente. Entre 2017 e 2019, o risco de rompimento do teto não foi elevado. Esse risco passou a ser mais alto a partir de 2020, como alertado pela IFI em diversas publicações47.




    A chegada da crise da Covid-19 ao Brasil e a adoção do Orçamento de Guerra, por meio da promulgação da Emenda Constitucional nº 106, de 2020, permitiu que mais de R$ 524 bilhões fossem gastos sem necessidade de observar a regra de ouro das contas públicas, o teto de gastos e a meta de resultado primário fixada na LDO de 2020. Ocorre que o teto voltou a ficar sob risco, em 2021, sobretudo após a aprovação do Orçamento (tardiamente, em abril do próprio ano) que, segundo cálculos da IFI, continha um rombo de R$ 31,9 bilhões na regra do teto48.




    A solução endereçada pelo governo federal, em 2019, foi a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) Emergencial. A proposta visava permitir o acionamento dos gatilhos – medidas automáticas de ajuste fiscal – para controlar a evolução do gasto de pessoal e outros. Preconizava-se acionar os gatilhos, já previstos na EC 95, por meio do rompimento da regra de ouro ou pelo rompimento de uma nova regra fiscal, isto é, quando os gastos obrigatórios ultrapassassem 95% das despesas primárias (ambos sujeitos ao teto).




    A regra de ouro, prevista no inciso III do artigo 167 da Constituição, diz que as operações de crédito (dívida) não podem financiar gastos correntes. Como essa regra já vem sendo rompida desde 2019, o constrangimento de acionar os gatilhos seria reduzido. Dito de outra forma, não seria preciso romper o teto de gastos para acionar as medidas de ajuste, que incluem: não reajuste salarial a servidores e impedimento a qualquer medida que implique aumento das despesas acima da inflação.
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